PARECER Nº           , DE    
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 109, DE 2021
De autoria do nobre Deputado Murilo Felix, o projeto sob epígrafe institui o Programa Estadual de Apoio a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Startups.
No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno não houve a apresentação de emendas ou substitutivos.
 Os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Atividades Econômicas e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

No âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele colegiado, quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestou-se favoravelmente à proposição ora analisada.

 Na sequência, o projeto de lei foi encaminhado a esta Comissão de Atividades Econômicas, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 12, do Regimento Interno, na redação dada pela Resolução n° 935, de 06 de março de 2023.
Na qualidade de relator designado passo a opinar.
A teor do que dispõe o § 12 do artigo 31 do Regimento Interno, compete a esta Comissão de Atividades Econômicas opinar sobre proposições e assuntos relativos à agricultura, pecuária, abastecimento, agronegócios, economia agrícola, serviços e políticas públicas voltadas para o desenvolvimento econômico por meio de desenvolvimento setorial estratégico para o incremento da indústria e do comércio, cooperativismo e outras formas de associativismo na atividade econômica, bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.
Assim sendo, no que compete a esta Comissão analisar, verifica-se que a proposta é conveniente e oportuna, eis que seu objetivo é criar condições que estimulem os empreendedores de pequeno porte a não apenas aumentar sua produção, mas melhorar a qualidade de seus produtos, visando torná-los mais competitivos tanto no âmbito nacional, quanto internacional.
Por tais razões, manifestamos-no favoravelmente ao Projeto de Lei nº 109, de 2021.
Sala das Comissões, em

Deputado Leonardo Siqueira
Relator


